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Os pontos polêmicos do PPCub afetam a área tombada e têm profundo impacto no projeto urbanístico original da capital da República 

Em jogo, o destino 
da área tombada 

» ARIADNE SAKKIS 
» CAMILA COSTA 

E m meio a contestações 
judiciais e discórdias pú-
blicas, o Conselho de Pla-
nejamento Territorial e 

Urbano do Distrito Federal (Con-
plan) se reúne hoje para tomar 
decisões que implicarão mudan-
ças na área tombada de Brasília. 
Os 26 conselheiros deverão apro-
var as planilhas ens mapas. que 
detalham tecnicamente os pre-
ceitos do Plano de Conservação 
do Conjunto Urbanístico de Bra-
sília (PPCub). A aprovação des-
sas modificações pelo colegiado, 
na semana passada, provocou 
um racha entre representantes 
do governo e da sociedade civil. 

Os integrantes do Conplan 
vão deliberar sobre as normas 
de uso e ocupação da poligo-
nal tombada e seu entorno, es-
miuçadas em quase 700 pági-
nas de conteúdo técnico. Para 
que isso aconteça, o grupo téc-
nico formado dentro do conse-
lho precisa concluir a análise 
prévia do material para, então, 
submetê-lo à votação dos inte-
grantes do órgão. 

Essas normas tratarão de al-
gumas propostas polêmicas 
que, há anos, suscitam debates 
acalorados, como a edificação 
da Quadra 901 Norte, a libera-
ção de área para surgimento de 
uma quadra residencial no Su-
doeste e a existência de gara-
gem subterrânea no gramado 
da Esplanada dos Ministérios 
(leia mais na Pág. 20). Elas es-
tabelecem ainda novidades, 
como a ocupação de lotes no 
Eixo Monumental com equipa-
mentos culturais. 

Os representantes do gover-
no, dono de 13 cadeiras, além da  

presidência, ocupada pelo go-
vernador, Agnelo Queiroz, estão 
confiantes na aprovação do tex-
to. Para isso, eles precisam de 
apenas 14 votos, ou seja, maioria 
simples. O governador tem voto 
ordinário, mas possui o poder 

para desempatar a decisão. 
O desacordo quanto à forma 

como o PPCub foi tratado no 
Conplan, porém, fez com que 
entidades da sociedade civil 
abandonassem a discussão. Na 
última sexta-feira, dia em que o  

corpo do texto do projeto de lei 
estava em debate para ser levado 
à Câmara Legislativa, a Universi-
dade de Brasília (UnB) e o Insti-
tuto de Arquitetos do Brasil do 
DF (IAB-DF) anunciaram a saída 
do fórum. Na segunda-feira, os 

dois órgãos, com os titulares das 
cadeiras da Rodas da Paz e do 
Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo do DF (CAU-DF), apre-
sentaram um voto em separado, 
no qual justificam o posiciona-
mento contrário ao encaminha- 

mento do texto. O grupo Urba-
nistas por Brasília convocou in-
teressados para participar da 
reunião de hoje, no Conplan. 

Justiça 
A Justiça pode, mais uma vez, 

alterar o andamento da votação 
do PPCub. Na semana passada, 
conforme o Correio mostrou na 
edição de ontem, a 3a Promotoria 
de Ordem Urbanística (Prourb) 
do Ministério Público do DF e 
Territórios ingressou com uma 
medida cautelar no Tribunal de 
Justiça do DF e dos Territórios pa-
ra suspender o funcionamento 
do Conplan. O juiz da 3a  Vara de 
Fazenda Pública do DF, Jansen 
Fialho de Almeida, determinou 
abertura de prazo para que o go-
verno apresente a contra-argu-
mentação, que será avaliada por 
desembargadores do Tribunal 
de Justiça. 

Se o argumento do MP for 
acatado, mais uma vez as deci-
sões do colegiado serão invali-
dadas. Para os promotores, as 
mudanças propostas pelo De-
creto n° 35.131/14, que dispõe 
sobre a composição do conselho, 
mantêm os mesmos vícios do 
anterior, que também foi ques-
tionado na Justiça em um pro-
cesso que culminou na suspen-
são do Conplan no ano passado. 

No entendimento do MP, o 
fato de o governador ter o poder 
de indicar diretamente os mem-
bros do conselho configura mo-
nopólio no trato das políticas 
urbanísticas atribuídas aos co-
legiados. Os promotores brigam 
para que a seleção seja feita por 
eleições ou por edital, no qual 
diferentes entidades da socie-
dade civil tenham a chance de 
se candidatar ao posto. 


